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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ


ANEXO II -  TERMO DE REFERÊNCIA


PREGÃO Nº ....../2021


     (Processo Administrativo n° 2512/2021)
1 – OBJETO
1.1 Aquisição de matérias de areia e cimento, por um período de 12 meses, para suprir as necessidades das demandas dos setores operacionais da Secretaria Municipal de Serviços    Públicos, conforme condições, quantidades, exigências abaixo especificadas:
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QDE.
	VR. UNIT. (R$)
	VR. TOTAL (R$)

	1
	20.092.0001-A
	Areia, inclusive transporte, para região metropolitana do Rio de Janeiro. Fornecimento.
	M3
	60.000
	75,00
	4.500.000,00

	2
	20.093.0001-A
	Cimento Portland CP-II-32, inclusive transporte. Fornecimento.
	KG
	1.256.000
	0,47
	590.320,00


                                                                                                                                                        Total:  5.090.320,00

1.2 Vale ressaltar que no parágrafo 4º, inciso V, art. 15 da lei 8.666/93 a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

1.3 Conforme consta do capítulo 20 deste Termo de Referência, o custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.

[image: image1.png]2 - DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Considerando que este processo visa à aquisição de areia e cimento listadas a seguir e nos documentos em anexo para estruturar e atender as demandas básicas existentes nos departamentos operacionais da secretaria municipal de serviços públicos para realização de atividades práticas pertinentes a cada setor.
2.2 Considerando que a quantidade estimada está baseada em consonância com as disponibilidades das informações fornecidas pelos departamentos que atendem a SEMSERP e as demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Itaboraí. 

2.3 Considerando que os itens informados no preâmbulo deste documento são essenciais e a falta de reposição poderá comprometer o andamento das atividades institucionais, afetando o funcionamento regular da unidade, tomando-se assim, imprescindível a formalização do SRP.
2.4 Após verificação realizada pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos, constatou-se que, tal aquisição se faz necessária para que os serviços da fábrica de artefatos de concreto não sejam paralisados assim como os serviços de saneamento, recuperação de rede esgoto e águas pluviais.
2.5 Os itens informados no preâmbulo desse documento são essenciais e a falta de reposição poderá comprometer o andamento das atividades institucionais, afetando o funcionamento regular da unidade, tornando-se assim, imprescindível a formalização do SRP. 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste termo de Referência.

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 As aquisições enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei Federal nº 8666, de 93, da Lei Federal 10.520, Lei Federal 4.320/1964 Decreto Federal 7.892/2013, Decreto Municipal 24 de 2020, e da Resolução conjunta CGM/PGM/SEMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.
4.2 No que se refere à necessidade de desenvolver mecanismos que assegurem, de forma homogênea, a apropriação contábil de subitens de despesas para as futuras aquisições, foi utilizado a Portaria 448/2002 do Ministério da Fazenda.
5 – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do art. 1º da Lei n° 10.520 de 2002.
6 - LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA 
6.1 As aquisições deverão ser entregues na Estrada Ademar Ferreira Torres s/n° - Cabuis Itaboraí - RJ, no horário das 8h às 16h, de segunda a sexta feira.
6.2 A contratada deverá efetuar agendamento prévio, através do e- mail: semsp@itaboraí.rj.gov.br, com os documentos: Nota fiscal, Nota de Empenho, Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Consulta Regularidade Fiscal do Empregador.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
6.3 A CONTRATADA deverá entregar os produtos no prazo de até 5 (cinco) dias após a retirada da Nota de Empenho pela Contratada.
6.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, sobretudo daqueles prejuízos advindos de vícios ou fato do produto, ocultos ou não aparentes na época da entrega.
6.5 As entregas serão executados pela empresa adjudicada, não se admitindo recusa da parte daquela em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada.
7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
7.1  Programa de Trabalho 15.451.0078.2204 / 15.452.0079.2205.

7.2 Elemento de Despesa 3.3.90.30.00.00.

7.3 Fonte de Recursos 01.
8 – PREÇO
8.1 Nos preços a serem registrados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, bem como demais despesas de qualquer natureza que envolva o deslocamento para entrega dos materiais solicitados pela Chefia de Gabinete.
8.2 Os pagamentos devidos serão realizados após a entrega dos produtos. 

8.3 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.

8.4 O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da contratada, ficando a mesma ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.

9 – VALIDADE DA PROPOSTA
9.1 A validade da proposta deverá ser de 90 (noventa dias).

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a  27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.1.3 Ancorado no dispositivo do art. 393 do Código Civil Brasileiro o CONTRATADO assume a responsabilidade pelos prejuízos e efeitos adversos advindos de fortuitos internos relacionados com a mora ou inadimplemento no cumprimento de suas obrigações contratuais, sobretudo quando, no caso de distribuidoras de medicamentos, o caso envolver vícios ou impedimentos advindos da relação contratual privada que possui com seus fornecedores fabricantes.

10.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

10.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
10.1.8 A Contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora deverá obrigatoriamente adotar a Logística Reversa, quando couber, conforme a Lei 12.305/2010, Art. 33, quando da obsolescência destes insumos.

"Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; II - pilhas e baterias; III - pneus; IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; V - lâmpadas ﬂuorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes”.
11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 São obrigações da Contratante:

11.1.1 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

11.1.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.

11.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

 11.1.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

11.1.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

11.1.6 A Administração Pública não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do correspondente ajuste contratual que se pretende celebrar, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.1.7 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

11.1.8 A Administração Pública não reconhecerá como fortuito interno ou força maior os vícios existentes na relação negocial privada travada entre os distribuidores de medicamentos e os laboratórios fabricantes, de modo a excusar o Contratado das sanções administrativas aplicáveis por força de eventual mora ou inadimplemento.

12 – DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

13 – ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa todos os requisitos de habilitação exigidos na Contratada na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado, e haja anuência expressa da Administração Pública quanto à continuidade do contrato administrativo.

14 – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

14.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15 - DO PAGAMENTO
15.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

15.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.4 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.7 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 I = (TX) I= (6/100) /365
I= 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

16 – DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
16.1 Não se aplica ao presente processo de aquisição.

17 – DO REAJUSTE

17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

17.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

18.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.
18.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto.
18.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato.
18.1.4 Comportar-se de modo inidôneo.
18.1.5 Cometer fraude fiscal.
18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
18.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante.
18.2.2 Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, do 61º (sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades.
18.2.3 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
18.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

18.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
19 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

19.1 A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade conforme orientações do Cap. III - DOS BENS E SERVIÇOS - art. 5° da IN n° 01/2010 (Compras Sustentáveis).
20 – ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERÊNCIAIS
20.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 O presente Termo de Referência (TR) seguirá devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), por meio de despacho motivado, nos temos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SEMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 5.090.320,00
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